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Projeto de lei nº 545, de 2010
Autor: Deputado Fausto Figueira - PT



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º − Os cemitérios deverão ser submetidos ao processo de licenciamento ambiental, sem prejuízo de outras normas aplicáveis à espécie.

Parágrafo único − Aplica-se a presente legislação aos empreendimentos públicos ou privados, sejam eles horizontais ou verticais, destinados ao sepultamento de seres humanos ou outros animais.

Artigo 2º − Durante o processo de licenciamento ambiental deverão ser apresentados, dentre outros, os seguintes documentos:

I − caracterização da área na qual será implantado o empreendimento, compreendendo:

a) localização tecnicamente identificada no município, com indicação de acessos, sistema viário, ocupação e benfeitorias no seu entorno;

b) levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral, compreendendo o mapeamento de restrições contidas na legislação municipal e ambiental, incluindo o mapeamento e a caracterização da cobertura vegetal;

c) sondagem e estudo demonstrando o nível máximo do aquífero freático (lençol freático) ao final da estação de maior precipitação pluviométrica;

d) sondagem mecânica para caracterização do subsolo em número adequado à área e características do terreno considerado;

II − projeto do empreendimento, que deverá conter plantas, memoriais e documentos assinados por profissional habilitado;

III − projeto executivo e plano de implantação contemplando as medidas de mitigação e de controle ambiental necessárias durante a implantação do empreendimento;

IV − plano de operação do empreendimento, compreendendo os procedimentos necessários para o sepultamento e manejo do empreendimento, de forma a evitar qualquer tipo de contaminação do ar, do solo e da água durante seu uso.

Artigo 3º − Os cemitérios deverão atender, dentre outras estabelecidas em lei ou regulamentos, às seguintes exigências:

I − é vedado o sepultamento no solo de terrenos em que a distância vertical do lençol freático (aquífero freático) esteja a menos de 1,5 m (um metro e meio) do fundo da sepultura;

II − é obrigatório o recuo mínimo de cinco metros da área de sepultamento em relação ao perímetro do terreno do cemitério, sendo que esse recuo deverá ser ampliado, caso necessário, em função da caracterização hidrogeológica da área;

III − é obrigatório o uso de técnicas e práticas que permitam a troca gasosa, proporcionando, assim, as condições adequadas à decomposição dos corpos, exceto nos casos específicos previstos na legislação, sendo que, no caso de cemitérios verticais ou sepultamentos feitos acima do nível do solo, os materiais utilizados devem impedir a passagem de gases para os locais de circulação dos visitantes e trabalhadores;

IV − é vedado o uso de mantas, para envolver o corpo durante o sepultamento, ou urnas constituídas de materiais que não sejam biodegradáveis ou que contenham qualquer tipo de material nocivo ao meio ambiente, exceto acessórios de metal ou plástico para alças e fechos;

V − é obrigatório o uso, diretamente na urna ou manta funerária, por ocasião do sepultamento, de materiais que absorvam o produto de coliquação (necrochorume) durante todo o processo de decomposição em quantidade compatível com o volume de líquido a ser absorvido.

§ 1º − Os materiais utilizados para absorção do produto de coliquação (necrochorume) devem ser de origem natural, não patogênica, devendo ser comprovada sua eficácia.

§ 2º − As carcaças de animais deverão ser cremadas em equipamentos apropriados e terem destino final adequado previsto no plano de operação.

§ 3º − Os resíduos sólidos, não humanos, resultantes da exumação dos corpos deverão ter destinação ambiental e sanitariamente adequada prevista no plano de operação aprovado durante o processo de licenciamento.

§ 4 º − As exigências dispostas nos incisos I, II e III somente se aplicarão aos cemitérios concebidos após o início da vigência desta lei.

Artigo 4º − As exigências previstas no artigo anterior aplicam-se imediatamente para todos os cemitérios que vierem a ser construídos a partir do início da vigência desta lei. 

Artigo 5º − Os cemitérios existentes terão o prazo de 3 (três) meses, a partir da data de início de vigência desta lei, para implantar o disposto no artigo 3°, incisos IV e V, e seus parágrafos.

Artigo 6º − O descumprimento do disposto no artigo anterior sujeitará o infrator à pena pecuniária correspondente a 100 UFESPs (cem Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) por sepultamento realizado.

Artigo 7º − 
O controle do cumprimento das exigências contidas na presente lei ficará a cargo da Administração Pública Estadual competente em matéria de meio ambiente e de saúde pública.

Artigo 8º − As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 9º − Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 20 de dezembro de 2010.

_________________________________,                         Presidente

     BARROS MUNHOZ
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